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EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  ABANDONO 
DA  CAUSA  PELA  PARTE  AUTORA.  FALTA  DE 
INTIMAÇÃO PARA MANIFESTAR INTERESSE NO FEITO. 
INTIMAÇÃO  PESSOAL.  NÃO  ATENDIMENTO.  RÉU 
CITADO. INFRAÇÃO AO ART. 267  § 1º, DO CPC/73 E AO 
ART.  485  §  1º,  DO  CPC/15. NULIDADE  DA  SENTENÇA. 
PROVIMENTO DO RECURSO

- O art. 267, § 1º do antigo Código de Processo Civil exigia a 
prévia intimação pessoal da parte autora para se manifestar 
no  processo,  em  48  horas,  sob  pena  de  decretação  de 
abandono da causa. Inexistindo a citada intimação, a anulação 
da sentença é medida que se impõe.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta pelo Banco do Brasil S/A contra 
sentença proferida pelo MM Juízo da 5ª Vara da Comarca de Guarabira, Exm. Juiz de 
Direito Bruno César Azevedo Isidro, que extinguiu, sem resolução do mérito, a ação 
de execução promovida em desfavor do  Sistema Educacional de Guarabira Ltda e 
Monaldo Godoi Fernandes.

Na decisão,  o magistrado extinguiu o feito  sem resolução do 
mérito, por abandono da causa.

Em suas  razões,  sustenta  o  recorrente que a sentença merece 
reforma, uma vez que, ao longo do processo, o exequente demonstrou total interesse, 
inclusive com diversas tentativas para localização dos bens da parte ré, para possível 



penhora.  Alega,  outrossim,  que  o  Juízo  a  quo  não  poderia  extinguir  o  feito  sem 
resolução do mérito sem requerimento da parte contrária, nos termos do art. 267, III, 
do CPC/73, o que é pacífico na jurisprudência e na doutrina.

Argumenta ainda que a dificuldade do apelante em encontrar 
os  bens  passíveis  de  penhora,  em  poder  dos  executados,  para  permitir  o 
prosseguimento da execução não acarreta a extinção do processo por abandono da 
causa, mas sim a sua suspensão.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso, a fim de se anular 
a sentença.

Embora  intimada,  a  parte  contrária  não  apresentou 
contrarrazões (fl. 196v).

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 
1º, do RITJPB c/c o art. 178 do CPC.

É o que importa relatar. 

Decido.

O recurso  merece  prosperar.  Conforme  se  nota  dos  autos,  a 
parte autora, por diversas vezes,  pediu a suspensão do processo para localizar os 
bens passíveis de penhora, além de pedir para que o processo ficasse mantido em 
arquivo provisório. (Fls. 110, 112, 168).

Ocorre que, tendo sido certificado à f. 175 o decurso do prazo 
sem  manifestação  das  partes,  o  Magistrado  a  quo,  em  vez  de  sentenciar  o  feito, 
determinou a intimação da parte autora para, em 15 (quinze) dias dar seguimento ao 
feito, tudo sob pena de extinção e arquivamento. O prazo fixado transcorreu in albis. 
(fl. 175v).

Diante  disso,  o  Juízo  a  quo prolatou  a  sentença  de  fl.  178, 
extinguindo o feito sem resolução do mérito, haja vista abandono da causa.

Porém, é de se ter em mente, à época dos fatos, a interpretação 
do art. 267, § 1º, do CPC/73:

§  1º.   O  juiz  ordenará,  nos  casos  dos  incs.  II  e  III,  o 
arquivamento dos autos, declarando a extinção do processo, se 
a  parte,  intimada  pessoalmente,  não  suprir  a  falta  em  48 
(quarenta e oito) horas.



Em outras palavras, a extinção do feito, por força do art. 267, § 
1º,  do  antigo  CPC,  somente  poderia  ocorrer  quando  o  magistrado  determinar  a 
intimação pessoal e em 48h (quarenta e oito horas) do autor para suprir a falta, o que, 
in casu, não foi realizado.

Sendo assim, a falta de intimação do autor para suprir o feito, 
gera um vício insanável, razão pela qual, a anulação da sentença é medida que se 
impõe.

De qualquer forma, o Código de Processo Civil de 2015 também 
deixa claro a necessidade de intimação pessoal para suprir a falta, como vemos no 
art.  485, § 1º: 

§ 1° Nas hipóteses descritas nos incisos II e III, a parte será 
intimada  pessoalmente  para  suprir  a  falta  no  prazo  de  5 
(cinco) dias. 

Corroborando  o  entendimento  acima  esposado,  a 
jurisprudência do STJ assim já se manifestou:

PROCESSUAL  CIVIL.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  POR 
NEGLIGÊNCIA  DAS  PARTES.  NECESSIDADE  DE 
INTIMAÇÃO  PESSOAL.  ART.  267,  INCISO II  E  §  1º,  DO 
CPC. 1. Conforme o disposto no art. 267, inciso II, e § 1º, do 
CPC, extingui-se o processo, sem resolução de mérito, quando 
ficar parado por mais de um ano por negligência das partes. 
Contudo, a intimação só ocorrerá se, intimada pessoalmente, a 
parte não suprir a falta em 48 horas. 2. O art. 267, § 1º, do CPC 
é  norma  cogente  ou  seja,  é  dever  do  magistrado, 
primeiramente, intimar a parte para cumprir a diligência que 
lhe  compete,  e  só  então,  no  caso  de  não  cumprimento, 
extinguir  o  processo. A  intimação  pessoal  deve  ocorrer  na 
pessoa do autor, a fim de que a parte não seja surpreendida 
pela desídia do advogado. 3. Caso em que além da ausência 
de intimação pessoal houve manifestação da parte autora para 
prosseguimento do feito. A permanência dos autos em carga 
com a exequente não é causa obstativa da intimação, pois há 
meios para sua realização.  Recurso  especial  provido.  (STJ  - 
REsp:  1463974  PR  2014/0156513-8,  Relator:  Ministro 
HUMBERTO MARTINS, Data de Julgamento: 11/11/2014,  T2 
- SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 21/11/2014)

Neste  cenário,  creio  que  o  magistrado  de  primeiro  grau 



incorreu in  error  in  judicando,  na medida em que deixou de observar,  à  época da 
sentença, o art. 267 §1° do CPC/73.

Isto posto,  com fulcro no art.  932,  inc.  V,  alínea “b” do novo 
CPC,  dou provimento ao recurso para anular a sentença, determinando o retorno 
dos autos ao Juízo de origem para que seja dado regular prosseguimento ao feito.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 30 de março de 2016

Desembargador João Alves da Silva
                       Relator


